
PARECER Nº 3873, DE 2008

DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 316, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o Projeto de lei nº 0316, de 2008, dispõe sobre o cadastro na Secretaria de Segurança Pública de torcedores que participarem de brigas nos estádios de futebol ou ônibus de torcida.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 05 a 09/05/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Antonio Salim Curiati, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 22 de outubro de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas 5 verso, redigir o voto vencido.

O projeto invade a competência reservada da União para legislar sobre Direito Penal, consoante previsão normativa expressa no inciso I do artigo 22 da Constituição Federal.

Destarte, o projeto de lei em debate pretende aplicar penas de caráter penal e criminalizar condutas reservadas a Lei de competência exclusiva da União. 

Assim sendo, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0316, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator


Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Simão Pedro – Rui Falcão.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.


De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre o cadastro de torcedores que participaram de brigas nos estádios de futebol e dá outras providências.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a presente iniciativa parlamentar visa à criação de um cadastro, no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, relacionando os nomes dos torcedores envolvidos em brigas, rixas e confusões nos estádios de futebol, nas proximidades do estádio ou ônibus de torcida, com a finalidade de proibi-los de entrar, participar e assistir a qualquer jogo de futebol no Estado.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 316, de 2008.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Antonio Salim Curiati, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Simão Pedro (contrário) – Rui Falcão (contrário) – Baleia Rossi – André Soares (contrário) – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary


